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RESUMO: O objetivo deste artigo é discutir os principais desafios para a implementação de políticas 
integradas e sistêmicas, com vistas à transição sustentável dos sistemas alimentares. Para tanto, foi 
utilizada como objeto a estratégia Farm to Fork, elaborada pela União Europeia para promover uma 
transição justa e sustentável nos sistemas alimentares do continente. Com base na análise de 
documentos, planos, relatórios e artigos, foi possível identificar quatro desafios principais para a 
implementação da estratégia: i) prevalência do viés setorial dos investimentos no fomento a nichos; ii) 
concentração dos investimentos nos setores convencionais e fragilidade dos instrumentos para 
condicionar as ações das corporações; iii) baixa incidência dos incentivos institucionais e econômicos 
sobre a diversidade dos modelos produtivos; e iv) pouco investimento nas ações de caráter territorial. 

Palavras-chave: sistemas alimentares, transições sustentáveis, Farm to Fork, União Europeia. 
   
   
CHALLENGES IN THE IMPLEMENTATION OF SYSTEMIC POLICIES FOR THE 

SUSTAINABLE TRANSITION OF FOOD SYSTEMS 
 

ABSTRACT: The objective of this article is to discuss the main challenges in implementing integrated 
and systemic policies aimed at the sustainable transition of food systems. For this purpose, the Farm 
to Fork strategy, developed by the European Union to promote a fair and sustainable transition in the 
continent's food systems, was used as the subject of analysis. Through the examination of documents, 
plans, reports, and articles, four main challenges for the implementation of the strategy were identified: 
i) the prevalence of sectoral bias in investments focused on niche markets; ii) the concentration of 
investments in conventional sectors and the weakness of instruments to regulate corporate actions; 
iii) the limited impact of institutional and economic incentives on the diversity of production models; 
and iv) the insufficient investment in territorial policies. 
   
Keywords: food systems, sustainability transitions, Farm to Fork, European Union.
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INTRODUÇÃO  
 

Se, ao longo do século XX, uma das principais preocupações relativas à questão alimentar era 
a capacidade das forças produtivas de prover alimentação para uma população mundial em franco 
crescimento, desde a virada do século está demonstrado que essa questão foi superada nesses termos. 
Isso porque a chamada revolução verde conseguiu, a partir da adoção de insumos químicos e 
industriais, elevar a produtividade, consolidando-se como a principal resposta técnico-institucional 
para os problemas de escassez. Se ainda há, hoje, a persistência da fome em números alarmantes, isso 
se deve, sobretudo, às dificuldades de acesso aos alimentos pelos mais pobres, e não à simples falta de 
produtos agrícolas (Sen, 1981). Além disso, os sistemas alimentares no mundo contemporâneo são 
um dos principais fatores das mudanças climáticas (Willett et al., 2019), da disseminação de doenças 
não transmissíveis (Monteiro et al., 2021), e da destruição da biodiversidade, que reduz a resiliência 
ecossistêmica e expõe os seres humanos a patógenos desconhecidos (Davis, 2021). 

Nesses termos, os impactos associados aos sistemas alimentares contemporâneos superam em 
muito a discussão anteriormente focada nas capacidades produtivas e interligam diferentes desafios, 
como a necessidade de tornar esses sistemas mais inclusivos, aumentar a resiliência ambiental e garantir 
a saúde. Não à toa, algumas abordagens vêm sendo disseminadas pelo campo científico e no debate 
público, remetendo à amplitude do problema alimentar, como, por exemplo, a noção de sindemia, que 
indica a existência de duas ou mais doenças que interagem de forma a ocorrerem no mesmo tempo e 
lugar, inter-relacionadas nos níveis ambiental, psicológico e social, e compartilhando os mesmos 
impulsionadores. No caso da sindemia global causada pelos sistemas alimentares, coexistem os níveis 
altos de obesidade, a desnutrição e os impactos das mudanças climáticas, que afetam diretamente a 
capacidade de produção e a estabilidade no fornecimento de alimentos (Swinburn et al., 2019). 

Vários painéis de especialistas internacionais (HLPE, 2020; IPCC, 2022; Ipes-Food, 2021) têm 
evidenciado em seus relatórios os nexos entre o clima e a segurança alimentar global. As mensagens 
nesses documentos têm sido claras, não só ao demonstrar os impactos negativos das mudanças 
climáticas sobre a produtividade, mas também ao indicar a necessidade de construir novas políticas e 
formas de ação para enfrentar esses problemas. Existem várias transformações tecnológicas e sociais 
emergentes que potencialmente representam um cenário de oportunidades para avançar em direção a 
uma maior sustentabilidade nos sistemas alimentares. Contudo, elas dependem de um conjunto de 
políticas, instrumentos e práticas que deem coerência a essas mudanças, ampliem sua ocorrência e 
acelerem o ritmo de tais transformações (Favareto; Caron, 2022; Sonnino et al., 2020). Com o contexto 
de sucessivas crises climáticas, sanitárias e alimentares, cresce a percepção de que as políticas vigentes 
são insuficientes para lidar com essas questões, sendo necessário, portanto, construir referenciais 
políticos amparados por novos entendimentos teóricos e conceituais dos problemas (Leach et al., 
2021). 

No âmbito das estratégias políticas, uma expressão dessa tentativa de lidar com as questões 
alimentares de forma ampla está contida na ideia de "transição ecológica justa", que integra os 
objetivos de sustentabilidade ambiental aos objetivos de inclusão socioeconômica e de redução da 
pobreza. Essa concepção tem embasado planos estratégicos de médio e longo prazo, nos quais os 
sistemas alimentares têm ganhado espaço (Schwarz; Vanni; Miller, 2021). Tendo em vista esses 
aspectos, o objetivo deste artigo é discutir os principais desafios para a implementação de políticas 
sistêmicas visando à transição sustentável nos sistemas alimentares. Para isso, será feita uma análise da 
estratégia Farm to Fork (F2F), elaborada pela União Europeia, que consiste em alinhar sistemas 
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produtivos aos critérios de sustentabilidade e inclusão (Schiavo et al., 2021). Com base na análise 
documental e bibliográfica, argumenta-se que, apesar de a estratégia F2F representar um avanço no 
tratamento do tema alimentar, implementando uma visão mais ampla sobre o problema, ainda são 
grandes os desafios para colocar em prática as ações necessárias para mudanças sistêmicas. Para 
explicitar isso, o artigo está dividido em duas grandes partes, além das considerações finais. Na 
primeira parte, é feita uma breve discussão sobre as abordagens políticas sistêmicas, e na segunda parte 
discutem-se os principais desafios para a implementação da F2F. 

1. Sobre as abordagens políticas sistêmicas  

Dada a multidimensionalidade dos impactos causados pelos sistemas alimentares, aumentou a 
percepção de que as abordagens políticas tradicionais, essencialmente focadas nas dinâmicas de 
produção e consumo, tornaram-se insuficientes para lidar com a natureza complexa dos problemas 
alimentares (Scoones et al., 2007). Nesse contexto, as chamadas abordagens e referenciais sistêmicos 
têm ganhado importância, em contraposição aos referenciais setoriais e econômicos baseados no 
paradigma da revolução verde (Gill et al., 2018; HLPE, 2022). A partir das abordagens sistêmicas, os 
sistemas alimentares compreenderiam as interdependências entre as várias etapas de produção, 
transformação e consumo, bem como as interconexões desses elementos com processos biofísicos, 
socioeconômicos e políticos mais amplos (Ingram, 2011; Ericksen, 2008). Dadas essas características, 
os sistemas alimentares são considerados sistemas complexos e adaptativos, cuja dinâmica não linear 
é muito difícil de prever e impossível de manejar por completo (Allen; Prosperi, 2016; Tranquillo, 
2019; Thurner; Hamel; Klimek, 2018). Pensar em sistemas, portanto, pressupõe considerar não apenas 
a eficiência dos sistemas produtivos, mas também quão resilientes, duráveis e estáveis esses sistemas 
são do ponto de vista das bases socioecológicas e socioeconômicas, além de quais seriam as melhores 
respostas tecnológicas para enfrentar o contexto de incertezas advindo com as mudanças climáticas 
(Scoones et al., 2007). Ao considerar as inter-relações, a visão sistêmica permitiria identificar os trade-
offs e pontos nodais sobre os quais as políticas teriam que incidir para solucionar ou mitigar problemas 
de forma conjunta (Gill et al., 2018; Sonnino et al., 2020). 

Cada vez mais essa visão está presente nos discursos de diferentes atores e organizações, o que 
tem tensionado o modo de tratamento das questões alimentares no âmbito dos quadros normativos e 
políticos internacionais. Isso se reflete, por exemplo, nos esforços da Organização das Nações Unidas 
(ONU) para facilitar a integração entre suas diferentes agências no tratamento das questões referentes 
à alimentação, saúde humana, animal e biodiversidade (Morand; Guégan; Laurans, 2020), e também 
no tratamento dado ao tema na última conferência sobre alimentação realizada em 2021. Essa foi a 
primeira conferência, desde a década de 1960, quando se iniciaram os debates internacionais, em que 
as discussões foram além da questão da fome e das capacidades produtivas, voltando-se para as 
múltiplas dimensões dos sistemas alimentares (Berdegué, 2021). Essa cúpula foi especialmente 
representativa no esforço de relacionar as mudanças nos sistemas alimentares aos múltiplos objetivos 
estabelecidos na agenda dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS). Nas palavras dos 
idealizadores da cúpula, tratava-se de uma oportunidade para “um impulso acelerado em todo o 
mundo para a adoção de abordagens sistêmicas que unam os padrões de consumo e produção para 
alcançar o desenvolvimento sustentável por meio de uma abordagem integrada” (Von Braun et al., 
2023, p.12). 

Esse breve cenário esboçado aqui demonstra, portanto, que é crescente a convergência em 
torno da visão segundo a qual, por um lado, abordagens sistêmicas são cruciais para a compreensão 
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das dinâmicas interdependentes entre aspectos socioeconômicos e ambientais; por outro, e de maneira 
coerente com essa perspectiva sistêmica, é necessário envidar esforços para construir referenciais 
políticos mais integrativos e coerentes com essa natureza multidimensional dos desafios da transição 
sustentável e, portanto, capazes de superar o caráter setorial das políticas e enfoques que reproduzem 
a lógica do paradigma produtivista (Grisa et al., 2021). As políticas públicas e as instituições têm um 
papel essencial em estimular essa dinâmica, identificando e tentando dar coerência às transformações 
tecnológicas e sociais emergentes que apontam para a resolução dos problemas socioambientais (EEA, 
2023; HLPE, 2020). No entanto, ainda são grandes as dificuldades em transformar as narrativas em 
práticas concretas correspondentes a tamanha ambição (Favarão, 2023). A tarefa de desenhar 
instituições, regras e incentivos capazes de lidar com essa multidimensionalidade do problema e 
implementá-las continua sendo um grande desafio. Isso porque é necessário coordenar ações (ou pelo 
menos dar coerência a essas ações) em diferentes domínios — mercados, governos e sociedade civil 
— e em diferentes escalas — internacional, nacional e local (Favareto; Caron, 2022). Além disso, 
superar a inércia das políticas que reproduzem a lógica convencional é um tremendo desafio, pois elas 
se beneficiam de sistemas altamente concentradores de recursos financeiros, tecnológicos e de poder, 
que impedem ou limitam fortemente as mudanças necessárias (EEA, 2023). 

Dado esse panorama, parte da literatura especializada nos processos de transições 
sociotécnicas tem apontado a importância de intervenções políticas coordenadas em diferentes 
domínios. Por exemplo, articulando ações de proteção e desenvolvimento de experiências nos nichos, 
pois esses espaços frequentemente são compreendidos como fontes de inovações mais radicais, ao 
mesmo tempo que limitam os incentivos financeiros e institucionais para os modelos convencionais, 
que configuram o regime dominante (Kanger et al., 2020). Outros autores enfatizam que as transições 
não devem ser compreendidas em termos setoriais e que inexiste um modelo técnico ou de governança 
universal capaz de solucionar os problemas. Trata-se de desenvolver a combinação de caminhos 
necessários e coerentes com a realidade heterogênea e multifacetada dos diferentes contextos sociais 
e ambientais (Lang; Heasman, 2004; Scoones et al., 2020; Ostrom, 2009). Por isso, as políticas para as 
transições devem considerar substantivamente os contextos territoriais, pois é nos territórios que se 
materializam os processos que ocorrem nas outras escalas, e é nos territórios também que estão 
situadas as instituições e os grupos sociais que efetivamente articularão a apropriação dos recursos 
econômicos e ambientais (Caron et al., 2018; Favareto et al., 2015). 

Considerando esses aspectos, na seção seguinte discutiremos os limites encontrados pelos 
instrumentos e mecanismos propostos pela estratégia política de transição para os sistemas alimentares 
elaborada pela União Europeia. A F2F foi elaborada no âmbito da estratégia mais ampla de transição 
ecológica no European Green Deal (EGD) e se estabeleceu como uma tentativa de implementar uma 
perspectiva política mais ampla e integrativa para os sistemas alimentares (Schiavo et al., 2021; 
Schwarz; Vanni; Miller, 2021). 

2. O European Green Deal e a estratégia Farm to Fork  

Lançado em 2019, o EGD é um dos principais acordos políticos realizados por países do 
Norte Global em resposta à emergência climática. O EGD define metas e objetivos para a integração 
e revisão de políticas, propõe a reformulação dos principais fundos e mecanismos de investimento e 
confere à Comissão Europeia (CE) o papel de atuar junto aos Estados-membros para implementar 
uma legislação alinhada ao EGD, cujo horizonte normativo está integralmente atrelado à Agenda 2030 
(EC, 2019). Uma parte importante dos objetivos é orientar o direcionamento dos investimentos 
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econômicos e criar incentivos institucionais que favoreçam uma transição justa e sustentável, com 
foco na descarbonização dos setores econômicos e na adoção de tecnologias e práticas sustentáveis 
(EC, 2019). 

O EGD contempla cerca de oito áreas temáticas estratégicas para a descarbonização, 
abrangendo os setores industriais, de geração de energia, mobilidade e alimentação. Para se ter uma 
ideia da importância política e econômica do EGD, uma parte significativa dessa agenda foi 
contemplada no orçamento de longo prazo definido pela União Europeia (UE) para o período de 
2023-2027, sendo que cerca de 50% do total do orçamento será destinado a medidas de 
"modernização", priorizando áreas como pesquisa e inovação, transições digital e ecológica (EC, 
2021c). 

No "coração" do EGD está a estratégia para os sistemas alimentares está a F2F, que representa 
um roteiro que visa habilitar todos os atores dos sistemas alimentares — agricultores e demais 
representantes dos segmentos de distribuição, varejo e consumidores — a adotarem práticas 
sustentáveis, oferecendo incentivos econômicos e institucionais para impulsionar a transição (EC, 
2020a). Diferentemente da Política Agrícola Comum (PAC), a F2F trata os sistemas alimentares de 
forma abrangente, reconhecendo as interdependências entre a saúde humana e o bem-estar animal, a 
resiliência dos ecossistemas e a inclusão socioeconômica. Dessa forma, a F2F busca uma visão mais 
integrada da questão alimentar, assumindo a importância da aproximação com outras agendas cruciais 
para o enfrentamento dos desafios climáticos. Por um lado, isso se dá por meio da previsão de ações 
mais explícitas para a restauração e preservação da biodiversidade, aspecto interpretado como chave 
para a manutenção da competitividade comercial da agricultura europeia e para a garantia da segurança 
alimentar. Por outro lado, também se incorporam os princípios dos direitos humanos, sintetizados na 
expressão "não deixar ninguém para trás", que reflete a preocupação política em viabilizar uma 
"transição justa", necessária para a manutenção da coesão social e territorial da comunidade europeia 
(EC, 2020a). 

Para grupos da sociedade civil, movimentos sociais, especialistas e painéis científicos, assim 
como para alguns órgãos consultivos internos da UE, a abordagem F2F representa um importante 
marco político, pois reflete as demandas por formas de governança e políticas mais integradas para os 
sistemas alimentares (De Schutter; Jacobs; Clément, 2020). A seguir, serão analisados alguns pontos 
críticos para o alcance dos objetivos amplos da F2F. 

2.1 Prevalência do viés setorial dos investimentos para fomento aos nichos 

Uma parte importante dos estudos sobre transições sustentáveis aponta que as mudanças mais 
“radicais” e transformadoras (HLPE) não necessariamente derivam de circuitos mais intensivos em 
capital e, por isso, normalmente enfrentam maiores barreiras para seu surgimento e difusão, 
especialmente por não contarem com uma demanda ampla e estabelecida. Dessa forma, são 
geralmente interpretadas pelos agentes econômicos como inovações mais incertas quanto ao seu 
retorno (EEA, 2023). Esse tipo de inovação tende a surgir em espaços protegidos, os chamados 
nichos, que, "isolados das forças de mercado", são importantes para promover a experimentação de 
novas práticas e tecnologias. Aspectos como aprendizagem e fortalecimento de redes são essenciais 
para o impulsionamento das iniciativas de nichos; por isso, elas dependem mais das políticas públicas, 
especialmente do apoio técnico, das linhas de financiamento e dos programas mais explícitos de 
conexão dessas iniciativas com os mercados (EEA, 2023). 
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O tema das inovações tecnológicas é central na estratégia F2F, que considera a emergência de 
novas tecnologias como potenciais vetores para reforçar a cooperação, reduzir custos e acelerar a 
transição sustentável dos sistemas alimentares, considerando todas as suas partes (EC, 2020a). No 
capítulo 3 da F2F, intitulado “Habilitando as Transições”, está prevista a disponibilização de uma 
quantia de 10 bilhões de euros até o fim da década para fomentar a pesquisa em “soluções baseadas 
na natureza”, com o objetivo de “tornar mainstream o investimento verde”. Para isso, a estratégia se 
apoia no fundo orçamentário da UE, que estabelece garantias financeiras para atores privados, em 
especial pequenas e médias empresas, e disponibiliza linhas de financiamento para fomentar 
“inovações disruptivas” com potencial de aumentar a competitividade e a escala das “tecnologias 
limpas” (EC, 2020a). Além disso, a estratégia enfatiza a necessidade de superar as abordagens 
convencionais de inovação e prevê incentivos para projetos baseados em formas de governança 
inclusiva, com protagonismo das comunidades locais (EC, 2019). 

A principal estrutura desenvolvida para esse fim foi o programa de pesquisa e inovação Horizon 
Europe. Em seu desenho, o programa contempla seis clusters estabelecidos no seu segundo pilar, que 
trata dos "desafios globais e competitividade industrial europeia" e abrange as áreas de: i) saúde; ii) 
cultura, criatividade e sociedade inclusiva; iii) segurança civil para a sociedade; iv) digitalização, 
indústria e espaço; v) clima, energia e mobilidade; vi) alimentos, bioeconomia, recursos naturais, 
agricultura e ambiente. Conforme indicado no plano estratégico do programa, ele será “um dos 
principais instrumentos para orientar e acelerar a recuperação, a preparação e a resiliência da Europa” 
(EC, p. 03, 2021a), estimulando “inovações revolucionárias” (EC, p. 03, 2021a). Para o âmbito dos 
sistemas alimentares, o plano estratégico do Horizon Europe indica a importância do desenvolvimento 
de inovações em diferentes frentes tecnológicas e produtivas, explorando a inter-relação entre o 
campo alimentar e temas como bioeconomia e novas formas de aproveitamento dos recursos naturais. 
Para isso, ao menos 10 bilhões do orçamento do programa serão destinados ao cluster 6 - Food, 
Bioeconomy, Natural Resources, Agriculture and Environment –, sendo que parte desse recurso será 
operacionalizado e coordenado pelo projeto Food 2030. Lançado em 2016, esse projeto expressa a 
estrutura política da Comissão Europeia direcionada à pesquisa e desenvolvimento de inovações para 
as transições sustentáveis nos sistemas alimentares (EC, 2023b). A estratégia Food 2030 é o principal 
esforço da Comissão Europeia para alinhar a temática dos sistemas alimentares europeus aos ODS, 
com a perspectiva de aumentar o protagonismo da Europa na liderança dessa agenda (EC, 2017). 

O programa Food 2030 “defende uma abordagem sistêmica para entender e enfrentar 
simultaneamente esses desafios em todo o sistema alimentar, incorporando a produção, a embalagem, 
o transporte, o varejo, o consumo e o gerenciamento de resíduos, e adotando uma abordagem inter e 
transdisciplinar baseada em múltiplos atores, de acordo com os princípios da Pesquisa e Inovação 
Responsáveis” (p. 15/16) (EC, 2023b). O principal objetivo da estratégia é dar coerência às políticas 
nacionais, alavancar o financiamento e o investimento em todas as partes da cadeia alimentar, apoiar 
o desenvolvimento de uma ampla variedade de nichos de inovações, que vão desde tecnologias 
disruptivas a novos processos de governança, e “aumentar a inclusão social e a aceitação de produtos 
alimentares pelo mercado, levando a novas ferramentas, abordagens e modelos de negócios para 
apoiar a transição para um sistema alimentar da UE mais sustentável e resiliente” (p. 15) (EC, p. 15, 
2023b). 

Atualmente, o maior desafio do programa é enfrentar um cenário de políticas fragmentadas na 
maioria dos Estados-Membros. Grande parte desses países não conta com uma instituição específica 
com responsabilidades abrangentes sobre os sistemas alimentares. Setores como logística e varejo de 
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alimentos recebem menos financiamento para as transições, que ainda estão muito concentradas na 
produção primária. Isso reflete uma lógica setorial que domina as políticas públicas, conforme assinala 
um estudo da Comissão Europeia: 

Embora a maioria dos desafios identificados na pesquisa nacional seja específica de 
cada país, um desafio significativo pode ser observado em todos os Estados-
Membros da UE. Ele está relacionado à fragmentação da política alimentar entre 
diferentes entidades e à falta de uma instituição específica com responsabilidade 
abrangente pelos sistemas alimentares como um todo. Isso reflete a fragmentação 
do setor entre os diferentes atores da cadeia de valor dos alimentos, bem como o 
fato de alguns setores (logística, varejo de alimentos e serviços de alimentação, redes 
e troca de conhecimento) receberem menos financiamento em comparação com o 
setor de produção primária. Isso provavelmente está ligado ao fato de o Ministério 
da Agricultura, que tem uma missão voltada para a produção primária, ser visto de 
fato como a principal parte interessada em relação à política alimentar na maioria 
dos países. Essa fragmentação também pode ser observada em outras áreas. O 
feedback das entrevistas com as partes interessadas em nível nacional sugere que, no 
Sistema Nacional de Conhecimento e Inovação em Agricultura (AKIS), que tem 
como objetivo fortalecer os vínculos entre a comunidade de pesquisa, os agricultores 
e outros atores dos sistemas alimentares, os atores às vezes são fragmentados e 
muitas vezes não estão suficientemente conectados, o que resulta em desafios 
significativos para o intercâmbio sistemático e eficaz de conhecimento, informações 
e inovação (EC, p. 73, 2023b). 

O investimento público no setor, entre 2007 e 2020, totalizou 5,5 bilhões de euros para os 
sistemas alimentares, cerca de 3% do total das despesas em pesquisa e inovação. No âmbito dos 
investimentos públicos, a maior parte tem sido alocada nas pastas e ministérios relativos à agricultura, 
o que explica o fato de quase dois terços (63%) desses investimentos dos Estados-Membros da UE 
(EC, 2023b). O investimento do setor privado, entre 2001 e 2018, foi de 93 bilhões de euros em 
inovações relacionadas aos alimentos. Mais da metade desses investimentos foi realizado por empresas 
da Alemanha e da Holanda, fortemente voltadas para a área de produção primária e processamento 
(EC, 2023b). 

Uma avaliação de políticas e estratégias para pesquisa e inovação em vinte países da UE 
apontou que, nos últimos cinco anos, a maior parte do financiamento se concentrou na produção 
primária e no processamento de alimentos, e menos nas etapas de varejo, consumo e descarte. Além 
disso, identificou poucas estratégias nacionais integradas. Na maioria dos casos, existe pouca coerência 
entre as políticas e baixa coordenação, com estratégias e instrumentos conduzidos por diferentes 
setores e atores (SCAR, 2023). Tem sido um desafio fomentar inovações em outras etapas dos sistemas 
alimentares para além da produção (Scaramuzzi et al., 2023), o que denota uma perspectiva ainda 
muito setorial sobre os sistemas alimentares e um direcionamento dos investimentos que restringe os 
“nichos” aos sistemas agrícolas. Existem diversas pequenas e médias empresas e startups 
desenvolvendo inovações promissoras no campo da produção de novos ingredientes, embalagens à 
base de materiais biodegradáveis, tecnologias de monitoramento baseadas em blockchain que 
permitem maior transparência nas relações comerciais e diminuição dos intermediários, mas que, no 
entanto, são pouco contempladas nas fontes de financiamento existentes (EIB, 2019). 

A estratégia F2F reconhece o papel das pequenas e médias empresas dos setores de 
processamento, embalagem e descarte e, em seu primeiro capítulo, prevê uma prioridade de 
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investimentos para inovação nesses segmentos. Nesse sentido, o EGD conta com uma estrutura de 
financiamento para diferentes áreas-chave de investimentos1. Em 2021, a plataforma recebeu cerca de 
2.500 solicitações de apoio a projetos buscando assistência e financiamento para projetos inovadores; 
no entanto, quase não houve projetos de inovações diretamente relacionados aos sistemas alimentares, 
e os poucos projetos que apareceram se referiam às inovações na agricultura (EIAH, 2021). Além 
disso, conforme apontado no estudo do EIB (2020), há uma lacuna neste instrumento para financiar 
inovações direcionadas aos mercados e que permitam maior escala de comercialização. As pequenas 
empresas baseadas em processos artesanais recebem baixo investimento privado para pesquisa e 
desenvolvimento de alimentos, se comparadas a outros setores, como saúde e tecnologias da 
informação, que recebem investimentos dez vezes maiores anualmente. Além disso, menos de um 
quarto das empresas alimentares investem em inovação e apenas 2% estão conectadas a redes (EIB, 
2019). O retorno financeiro nos sistemas alimentares costuma ser mais lento e com margens reduzidas, 
visto que a atividade produtiva depende de ciclos de colheita e sazonalidades. Esses fatores limitam o 
interesse dos atores privados em aumentar significativamente os investimentos em inovações mais 
radicais com potencial de maior transformação, o que faz com que os sistemas alimentares sejam 
altamente dependentes dos sistemas tecnológicos já existentes (EIB, 2019). 

2.2 Concentração dos investimentos nos setores convencionais e instrumentos 
frágeis para condicionar as ações das corporações 

Outras medidas políticas importantes para impulsionar as transições sustentáveis são aquelas 
que visam o phase-out dos setores produtivos convencionais, ou seja, ações que buscam diminuir a 
dependência e a relevância desses setores. Para isso, a estratégia F2F está alinhada a uma nova 
arquitetura de financiamento da PAC, que prevê, no primeiro pilar, o aumento das condicionalidades 
ambientais e o financiamento voltado para práticas sustentáveis por meio dos eco-schemes, estabelecendo 
um nível mais alto de ambição nos objetivos de proteção ao solo, à biodiversidade e às paisagens (EC, 
2021a). 

Apesar dessa reforma, estudos indicam que, concretamente, cerca de 75% dos pagamentos 
diretos ainda estão voltados para financiar práticas convencionais (EEA, 2023). Os Estados-Membros 
precisam destinar apenas um quarto do orçamento do primeiro pilar às ações voltadas para a transição 
sustentável, e apenas 30% do fundo para o desenvolvimento rural do segundo pilar está destinado a 
investimentos no meio ambiente e no clima. Além disso, a alocação do fundo não está 
sistematicamente vinculada a estratégias claras de mitigação ou adaptação (Cuadros-Casanova et al., 
2023). Os drafts dos planos estratégicos elaborados pelos Estados-Membros, avaliados pela CE em 
2022, apontam que 72,6% dos recursos definidos nos planos estratégicos serão voltados para os 
pagamentos diretos; 2,3% serão destinados ao apoio setorial e apenas 25,1% para o desenvolvimento 
rural. Os planos estratégicos são exigidos aos países para que possam acessar os recursos da PAC e 
devem definir as prioridades identificadas em nível nacional para o período entre 2023-2027(EC, 
2022). 

 
1 São quatro áreas: infraestrutura sustentável; pesquisa, inovação e digitalização; pequenos e médios empreendimentos; e 
investimento social e habilidades. A estrutura de financiamento conta com o apoio do Fundo Europeu para Investimentos 
Estratégicos (InvestEU), que tem o papel de articular investimentos públicos e privados, utilizando garantias orçamentárias 
dadas pela UE, e uma estrutura de assessoramento a projetos (InvestEU Technical Advisory Hub), além de uma plataforma 
para reunir informações sobre os projetos e investidores interessados (Fetting, 2020). 
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Os planos também mostram que o mecanismo de apoio à renda - Coupled Income Support (CIS) 
- um instrumento setorial de fomento à competitividade, sustentabilidade e qualidade das cadeias 
produtivas, tem sido amplamente utilizado ao longo dos últimos anos para apoiar práticas 
convencionais. Até o fim da década, prevê-se que 70% dos recursos desse instrumento continuarão 
sendo destinados a apoiar segmentos como a pecuária, sem o devido acoplamento entre a alocação de 
recursos e condicionantes que visem a transição ecológica. Segundo a CE, os Estados-Membros 
justificam esse aporte devido à baixa rentabilidade das fazendas de gado e à importância 
socioeconômica dessa atividade (EC, 2022). Nesse caso, poderiam ser destinadas partes fixas do 
orçamento para medidas de compensação e recompensa às práticas de preservação e mitigação 
realizadas nesses sistemas, que atualmente são responsáveis por dois terços das emissões do setor 
agropecuário e, portanto, são estratégicos para intervenção (Cuadros-Casanova, 2023). Além disso, a 
PAC não contempla uma mudança nos mecanismos de alocação dos recursos, que ainda se mantêm 
orientados para a intensificação produtiva, destinando os recursos a partir de indicadores como o 
número de animais e pagamentos por hectares. Esse sistema, apesar de trazer benefícios para 
determinados segmentos importantes para a competitividade do setor agrícola, gera impactos 
prejudiciais sobre a biodiversidade (Cuadros-Casanova et al., 2023). Para um redirecionamento dos 
recursos para o fomento à preservação e restauração da biodiversidade, os instrumentos deveriam se 
basear em indicadores capazes de mensurar o quanto essas atividades também contribuem para a 
proteção da água, do solo, para o armazenamento de carbono e a mitigação de desastres naturais. No 
entanto, “os indicadores da PAC não abordam a complexidade da biodiversidade das terras agrícolas 
e como ela é afetada pelas atividades agrícolas" (Cuadros-Casanova, 2023, p. 05). 

No setor de processamento, as grandes empresas têm evitado arriscar a introdução de 
alimentos mais "inovadores" nos mercados, preferindo concentrar seus investimentos em inovações 
incrementais, como a criação de variações de produtos já existentes com baixo teor de gordura e 
menos açúcar (EIB, 2019). Para explorar a onda de tecnologias disruptivas sem comprometer sua 
credibilidade perante os consumidores, essas empresas têm investido em capital de risco em 
subsidiárias e startups, desvinculadas dos departamentos internos de P&D. Esse é o caso das inovações 
promovidas pelas principais empresas do varejo, que atualmente investem fortemente em um 
ecossistema de inovação descentralizado, envolvendo milhares de startups ao redor do mundo (EIB, 
2019; Wilkinson, 2023). 

Embora essas estruturas de mercado possam ser eficientes e ágeis no desenvolvimento 
tecnológico, um problema a ser enfrentado é o foco excessivo em tecnologias intensivas em capital, 
que podem causar efeitos indesejados como o "rebote" (unintended rebound) e o aprisionamento 
tecnológico (lock-in), resultando no aumento da concentração de poder e do mercado nas mãos de 
grandes corporações. Apesar de frequentemente serem consideradas "disruptivas", os modelos de 
disseminação tecnológica, que são baseados no protecionismo, tendem a gerar efeitos positivos 
questionáveis. Isso ocorre porque, embora possam alcançar objetivos de intensificação produtiva, 
também aumentam a dependência de outros fatores de produção e reduzem os postos de trabalho 
(Acemoglu; Restrepo, 2019). Um exemplo é a produção de proteínas alternativas que visam substituir 
a pecuária, mas podem se basear em métodos monoculturais de cultivo de vegetais ou processos 
industriais intensivos em energia (EEA, 2023). Esse tipo de inovação promovida pelos mecanismos 
de mercado é questionável devido à crescente concentração de poder nos sistemas alimentares 
europeus, onde grandes varejistas e traders internacionais predominam. As dez maiores empresas de 
varejo dominam mais da metade do mercado, enquanto as pequenas e médias empresas, embora sejam 
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maioria, são responsáveis por apenas 40% do volume de negócios, gerando mais da metade dos 
empregos (EEA, 2023). 

O EGD e a estratégia F2F incluem alguns instrumentos para condicionar o comportamento 
dos grandes players do mercado alimentar, como o Código de Conduta da UE sobre Negócios 
Alimentares Responsáveis, que visa impulsionar as práticas sustentáveis para as corporações de 
alimentos e conta atualmente com 130 signatários, incluindo as principais empresas do mercado 
alimentar europeu. Outras iniciativas no âmbito da UE também têm exigido que as empresas 
identifiquem em seus relatórios medidas de prevenção, mitigação e contabilizem, em suas operações 
e de suas subsidiárias, os impactos socioambientais. No entanto, essas medidas são de adesão 
voluntária, o que não é suficiente para pressionar efetivamente uma mudança no comportamento 
desses atores (EEA, 2023). 

2.4 Pouca incidência dos incentivos institucionais e econômicos sobre a diversidade 
dos modelos produtivos 

A agricultura na Europa é responsável por 47% da ocupação das terras, com uma margem 
muito limitada para o aumento da área de produção. Mesmo considerando as áreas de proteção 
ambiental ou de interesse ecológico, apenas cerca de 6 milhões de hectares estariam disponíveis para 
a prática agrícola, sendo a maioria terras marginais com capacidade de rendimentos potencialmente 
baixos, o que torna praticamente impossível a ampliação e o aprofundamento do modelo produtivista 
(Aubert, 2023). Além disso, os rendimentos estão estagnados em várias regiões devido aos avanços 
das práticas agrícolas sobre a biodiversidade, comprometendo o fornecimento de serviços 
ecossistêmicos fundamentais para a produtividade dos sistemas agrícolas (EEA, 2023). 

Os caminhos do setor agrícola para enfrentar essas questões têm sido alvo de controvérsias. 
Diante do cenário de limitação da expansão das áreas cultiváveis e queda na produtividade, as 
narrativas e discursos políticos têm se antagonizado. De um lado, há posições que defendem os 
chamados modelos produtivos "poupadores de terra", baseados em técnicas de intensificação com a 
racionalização do uso de agroquímicos; de outro, há aqueles que defendem os modelos de 
"compartilhamento de terras", que integram objetivos produtivos e ecossistêmicos, com a supressão 
completa dos insumos artificiais. Grande parte dos atores do setor agrícola tem restringido medidas 
concretas para a transição no setor, sob o argumento de que determinados modelos são pouco 
competitivos e inviáveis economicamente, especialmente num contexto de crise sanitária e guerra. 
Nesse cenário, há poucos avanços em ações concretas para estimular a combinação e coexistência 
entre diferentes modelos produtivos, de maneira a contemplar a heterogeneidade sociocultural e 
ambiental do continente (Aubert, 2022). 

Mesmo com a estratégia F2F destacando a importância dos diferentes modelos e tecnologias 
produtivas, como agricultura de precisão, agricultura orgânica, agroecologia e agrossilvicultura, apenas 
a agricultura orgânica e as práticas de manejo integrado de pragas encontram-se respaldadas na 
legislação europeia e apresentam metas explícitas na estratégia F2F (EC, 2021b). Um direcionamento 
mais efetivo dos instrumentos para explorar a diversidade dos modelos produtivos tem sido 
considerado um aspecto importante para a transição sustentável. No entanto, o desafio é construir 
uma visão comum entre atores públicos, privados e da sociedade civil que tendem a focar mais em 
determinadas dimensões econômicas, sociais ou ambientais e modelos específicos. Nesse sentido, uma 
definição mais clara sobre esse universo de iniciativas sustentáveis é parte essencial para uma estrutura 
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legislativa e uma arquitetura institucional e de governança que reflitam esses diferentes modelos e dê 
coerência ao conjunto (EEA, 2023). 

2.3 Pouco investimento nas ações de caráter territorial 

Alguns autores têm indicado que as políticas para as transições sustentáveis devem considerar 
o território como uma categoria analítica e operacional que permite superar a fragmentação que marca 
as abordagens sobre os sistemas alimentares, na medida em que ilumina as injunções desses sistemas 
e suas atividades materializadas nos territórios, além de suas interações com outras dinâmicas 
socioeconômicas e políticas. Em especial na questão das trajetórias em direção ao desenvolvimento 
sustentável, o território é o locus onde organizações e agentes buscam dar respostas aos problemas 
ambientais e elaborar soluções em direção a formas mais sustentáveis, as quais impactam escalas mais 
amplas. Dadas todas essas características, o território se configura como uma entidade reguladora que 
complementa o papel dos mercados e do Estado (Caron, 2018). 

A estratégia F2F não apresenta uma abordagem territorial explícita, mas dá atenção a questões 
como "aumentar a resiliência dos sistemas alimentares regionais e locais" e "criar cadeias de 
abastecimento mais curtas" (EC, p. 14, 2020a). A ideia subjacente à F2F é que, com as mudanças no 
consumo e nas dietas, surgem maiores possibilidades para a conformação de novos mercados 
alimentares e circuitos de abastecimento curtos e territorializados. Contudo, impulsionar essas cadeias 
produtivas, conectando-as a segmentos mais amplos da demanda, ainda tem sido um grande desafio. 
Como bem atentam De Schutter, Jacobs e Clément (2020), atualmente existem abordagens territoriais, 
como o programa Leader, que conta com incentivos para iniciativas de desenvolvimento rural, 
incluindo desde a construção de infraestrutura e apoio ao acesso a mercados até o estabelecimento de 
instâncias locais de participação. Nos últimos anos, a UE tem apoiado pouco essa vertente da política, 
tanto em termos orçamentários quanto políticos. Cerca de 30% do financiamento é destinado ao 
investimento em infraestrutura e desenvolvimento de negócios agrícolas, e apenas 8% do apoio 
costuma ser direcionado a grupos e organizações de produtores em circuitos curtos e outros esquemas 
de comercialização pautados na qualidade (De Schutter; Jacobs; Clément, 2020). 

Nos planos estratégicos, os Estados-Membros propõem apenas 7,7% do fundo de 
desenvolvimento rural para financiar a implementação de estratégias locais e territoriais do programa 
Leader, cujo público-alvo compreende mais da metade da população da UE (EC, 2022). Além disso, 
os fundos estruturais da UE podem ser direcionados, a partir de planos estratégicos, para as cadeias 
curtas e mercados territoriais. No entanto, persistem problemas de elegibilidade e acesso ao 
financiamento, uma vez que algumas dessas iniciativas estão localizadas em áreas tipificadas como 
urbanas e, portanto, não se qualificam para as linhas disponíveis no segundo pilar, voltadas para o 
desenvolvimento rural. Além disso, a maioria dessas iniciativas é de pequena escala e difusa, o que 
dificulta sua qualificação para as linhas de financiamento do primeiro pilar da PAC (De Schutter; 
Jacobs; Clément, 2020). 

3. Considerações finais 

 A estratégia de transição para os sistemas alimentares europeus, F2F, criada no âmbito do 
EGD, faz parte de um ambicioso plano político e econômico da UE para alcançar a sustentabilidade, 
em consonância com os principais acordos climáticos internacionais, especialmente a agenda dos 
ODS. Os caminhos e instrumentos político-normativos propostos na F2F ainda enfrentam alguns 
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desafios, como discutimos nas seções anteriores. Parte importante dessas dificuldades deriva do 
embate entre forças sociais concretas, dotadas de interesses e valores diversos, mediadas por um 
conjunto de circunstâncias políticas, cognitivas e institucionais. Um exemplo concreto disso é a PAC, 
que tem se mostrado um campo de intenso embate entre os diferentes interesses dos Estados, sendo 
muito difícil redirecionar a lógica dessa política. Historicamente, a PAC é negociada por um pequeno 
número de atores, como representantes dos ministérios da agricultura dos países-membros, o 
Conselho da UE (Conselho Agrifish) e o Departamento de Agricultura da CE. As novas mudanças 
institucionais, com o esverdeamento da política, refletiram uma maior abertura do espaço de discussão, 
com a introdução, por exemplo, da Comissão de Meio Ambiente, Saúde Pública e Segurança Alimentar 
(Committee on the Environment, Public Health and Food Safety - COMENVI), que também obteve 
competências compartilhadas para a definição de artigos referentes às questões climáticas e ambientais. 
Ainda assim, a reforma foi considerada pouco ambiciosa em termos ambientais. O avanço na 
internalização mais substantiva das metas ambientais depende, sobretudo, do enfrentamento da 
predominância do Conselho e das preferências dos países, que geralmente refletem os interesses 
setoriais e as coalizões majoritárias do setor agrícola (Régnier; Aubert, 2021). Desse modo, ainda que 
a F2F seja uma janela de oportunidade político-institucional importante para desafiar o paradigma 
produtivista, o aproveitamento desse contexto dependerá da formação de uma coalizão de forças 
sociais mais ampla, capaz de enfrentar os interesses setoriais. 
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